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PARA CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO JUNTO À CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA DEVERÁ CONFERIR O COMUNICADO 515/2020 (DJE 22, 25, 26/06/2020), DISPONÍVEL TAMBÉM NO PORTAL DO EXTRAJUDICIAL, QUE PREVALECE SOBRE O COMUNICADO 661/2012, NO QUE DIZ RESPEITO AOS ITENS 1 A 5 E 7.
 

PARA APRECIAÇÃO DE EXERCÍCIO SEM CONTRATO DE TRABALHO ARQUIVADO NESTA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA, MANTÉM-SE O ITEM 6, CONFORME ORIENTAÇÕES A SEGUIR:
 

1 - Certidão da Unidade Extrajudicial onde prestou serviços, com fontes de busca (nome, número e folhas dos livros dos quais foram extraídos os dados) da qual deverá constar:

· o início e término de exercício prestado, 
· a existência ou não de interrupções (por interrupções deverão ser entendidas: as faltas dadas (abonadas, justificadas, injustificadas), as licenças (para tratamento de saúde, tratamento de saúde em pessoa da família, tratar de interesses particulares) e demais afastamentos) 
· a aplicação ou não de penalidades, por faltas disciplinares. 
Não havendo elementos a respeito das datas de início e término e da ocorrência ou não de interrupções e penalidades, a Unidade deverá apresentar certidão negativa.
 

2 - Certidão, tendo como fonte de busca o livro “Movimento Diário da Receita e Despesa” (ou qualquer outro correspondente (por exemplo: o Livro Caixa), mencionando o número desse, as datas dos termos de abertura e encerramento, as folhas e os lançamentos dos pagamentos nominais feitos, mês a mês, referentes ao período em que exerceu o cargo de Auxiliar, OU,  cópias com certidão de origem das folhas do respectivo Livro onde consta tais lançamentos.
Observação: Não havendo o Livro, deverão ser juntadas cópias autenticadas ou com certidão de origem, de eventuais folhas de pagamento ou outro documento a respeito).
 

Não havendo elementos, a Unidade deverá apresentar certidão negativa.
 

3 - Prova escrita, que comprove ter praticado atos na Unidade, como Auxiliar através de cópias autenticadas ou com certidão de origem, acompanhadas de certidão, passada por quem de direito (pessoa que trabalhou com o interessado no mesmo período e Unidade), da qual deverá constar que a letra constante é do próprio punho do interessado. As datas em que os atos foram praticados devem ser devidamente destacadas. 
Não havendo elementos, a Unidade deverá apresentar certidão negativa.
